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AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
SCS, Quadra 09, Lote C, Torre A - 3º Andar, Edifício Parque Cidade Corporate - Bairro Setor Comercial Sul, Brasília/DF, CEP 70308-200

Telefone: - www.anac.gov.br
  

 

Processo nº 00058.047688/2021-69
  

CONTRATO Nº 05/ANAC/2022

TERMO DE CONTRATO QUE
CELEBRAM ENTRE SI A AGÊNCIA
NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL E A
INFRA JORNALISMO LTDA.

A AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, Autarquia especial criada na forma da Lei
n° 11.182, de 27 de setembro de 2005, com sede no Edifício Parque Cidade Corporate, Setor Comercial
Sul, Quadra 9, Lote “C”, Torre “A”, CEP: 70308-200, Brasília-DF, inscrita no CNPJ sob o nº
07.947.821/0001-89, neste ato representada pelo seu Superintendente de Administração e Finanças,
Senhor LÉLIO TRIDA SENE, portador da Cédula de Identidade nº M-4280-345, expedida pela SSP/MG,
inscrito no CPF sob o nº 638.876.226-34, nomeado pela Portaria/ANAC nº 1.252, publicada no Diário
Oficial da União nº 96, Seção 2, de 22 de maio de 2015, no uso das atribuições constantes do Regimento
Interno da ANAC e da Instrução Normativa ANAC nº 29/2009 e alterações, doravante denominada
CONTRATANTE, e a INFRA JORNALISMO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.553.286/0001-
99, com sede na SHCS/CR Quadra 502, Bloco C, Loja 37 – Parte 1588, Asa Sul – Brasília/DF, CEP CEP
70330-530, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor DIMMI
BARBOSA AMORA, portador da Carteira de Identidade nº 0083711978 DIC/RJ, e inscrito no CPF n°
036.452.207-04, tendo em vista o que consta no processo nº 00058.047688/2021-69 e em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Contrato,
decorrente da inexigibilidade de licitação nº 02/2022, amparada no art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a disponibilização de informações jornalísticas em
tempo real, por meio de 1 (um) acesso ao sistema iNFRANOTÍCIAS.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência (sei! 6248123) e à Proposta
Comercial (sei! 6681204), independentemente de transcrição.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de 15/02/2022 e encerramento em 15/02/2023, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados
os seguintes requisitos:

2.1.1. O objeto da contratação tenha sido prestado regularmente;
2.1.2. Esteja  formalmente demonstrado que o objeto da contratação tem natureza
continuada;  
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2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que o objeto da contratação tenha sido prestado regularmente;  
2.1.4. Seja  juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do objeto da contratação  
2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;  
2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 600,00 (seiscentos reais), perfazendo o valor total de
R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais).
3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 20214/113214
Fonte: 0180120069
Programa de Trabalho: 26.122.0032.2000.0001
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.01

4.2. No exercício seguinte, correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução do objeto da contratação a ser executado pela CONTRATADA, os
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
9. CLÁUSULA NONA –  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA
CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Contrato.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Contrato.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
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11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução do contrato sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993,
na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios
gerais dos contratos. (não incidência da Lei 10.520/2002)
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
15.1. A CONTRATADA  afirma que adota todas as medidas necessárias para garantir a
privacidade, a segurança da informação e a proteção dos dados pessoais dos titulares envolvidos no
presente Contrato, cumprindo com as normas vigentes, incluindo, mas não se limitando à Lei Geral de
Proteção de Dados – “LGPD” (Lei nº 13.709/2018) e ao Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014).
Caso haja tratamento de dados pessoais, sendo estes entendidos na forma da Lei Geral de Proteção de
Dados – “LGPD” (Lei nº 13.709/2018), como os dados relativos a pessoas naturais, portanto, excluídos os
dados de pessoas jurídicas, que as identifique ou tenham o potencial de identificá-las, serão tratados na
execução dos deveres e obrigações estipulados neste Contrato e, em todos os casos, somente quando o
tratamento for lícito e cumprir com os princípios estabelecidos nas normas aplicáveis.
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15.2. A CONTRATADA concorda que todas as informações e eventuais dados pessoais que lhe
forem fornecidos deverão ser tratados de maneira sigilosa e em caráter confidencial, sendo estritamente
proibido o compartilhamento dessas informações e dados pessoais com quaisquer terceiros, exceto nas
hipóteses previstas neste contrato,  observada a prévia  autorização  específica e  expressa do titular,
ressalvadas as hipóteses legais de dispensa de consentimento.
15.3. A CONTRATADA se compromete a manter uma base de dados atualizada, bem como a
adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas, físicas e digitais, para o tratamento de quaisquer
dados pessoais necessários à execução do presente Contrato.
15.4. A CONTRATADA se compromete a solicitar apenas dados relacionados às suas operações
de tratamento, ao passo que a Contratante declara que serão compartilhados apenas os dados pessoais dos
Titulares que farão a utilização efetiva dos Conteúdos, bem como que estes tiveram a correta ciência ou
deram consentimento – nos casos necessários – para os tratamentos estipulados nesse Contrato. A
Contratante também se compromete a não compartilhar dados pessoais de menores de idade com a
Contratada.
15.5. A CONTRATADA se compromete a garantir, mediante solicitação, o efetivo cumprimento
dos direitos dos titulares de dados pessoais estipulados por lei, mediante disponibilização de canal de
acesso que permita, quando aplicável, o (i) confirmação da existência de tratamento, (ii) acesso aos dados,
(iii) correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados, (iv) anonimização, bloqueio ou
eliminação de dados excessivos ou em desconformidade com a legislação, (v) portabilidade, (vi)
eliminação de dados pessoais tratados com o consentimento do titular, exceto nas hipóteses do art. 16 da
LGPD; (vii) informação de eventuais entidades públicas e privadas com as quais as partes tenham
compartilhado dados; (viii) informação sobre a não possibilidade de fornecer consentimento e as
consequências da negativa; e (ix) revogação do consentimento.
15.6. Em caso de incidente de dados pessoais (incluindo a perda, mau uso, acesso, destruição,
exclusão, modificação ou qualquer forma de tratamento não autorizado de dados pessoais) envolvidos no
âmbito deste Contrato,  a CONTRATADA  informará o Contratante em 02 (dois) dias,  na forma dos
procedimentos previstos no caput e §1º, do art. 48,  da Lei nº 13.709/2018, sobre o ocorrido e sobre as
medidas que estão sendo e serão tomadas para remediação do problema, contenção de riscos e reparação
dos danos. As partes concordam em envidar seus melhores esforços para auxiliar a parte envolvida no
incidente de dados na tomada de medidas de remediação de danos e contenção de riscos.
15.7. Caso seja comprovado que a Contratada agiu observando a  responsabilidade por eventual
tratamento irregular de dados pessoais conforme Lei nº 13.709/2018, em especial, em seus arts. 42 a 44 e
de acordo com as instruções fornecidas pela Contratante, visando a prestação contratual aqui
estabelecida, bem como nos casos em que a Contratante não obtiver o correto consentimento ou não tiver
dado ciência ao Titular de dados pessoais que foram compartilhados com a Agência Estado para liberação
de acesso aos Conteúdos, a Contratante será exclusivamente responsabilizada por eventuais incidentes que
venham a ocorrer sobre tais dados, incluindo, mas não se limitando, à reclamação por utilização de dados
pessoais sem autorização.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da
Seção Judiciária de Brasília/DF - Justiça Federal.
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado e, depois de lido e achado em ordem,
vai assinado pelos contraentes.
 
Assinado eletronicamente pelo(s) representante(s) da CONTRATANTE e da CONTRATADA, identificados
no preâmbulo contratual, e pelas testemunhas:
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Documento assinado eletronicamente por Lélio Trida Sene, Superintendente de Administração e
Finanças, em 10/02/2022, às 17:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Dimmi Barbosa Amora, Usuário Externo, em
11/02/2022, às 17:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Bruno Silva Fiorillo, Analista Administrativo, em
11/02/2022, às 17:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Laerte Gimenes Rodrigues, Gerente Técnico, em
11/02/2022, às 17:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.anac.gov.br/sei/autenticidade,
informando o código verificador 6805480 e o código CRC 30DC00FA.
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